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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N° 0779237-21.2007.815.2001
Origem: 1ª Vara dos Executivos Fiscais da Capital
Relatora: Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante: Estado  da  Paraíba,  representado  por  sua  Procuradora,  a  Bela. 
Alessandra Ferreira Aragão
Apelado: Damasco Panificadora e Confeitaria Ltda.

APELAÇÃO  CÍVEL. EXECUÇÃO  FISCAL.  SUDEMA. 
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  OCORRÊNCIA. 
AUTARQUIA CIENTIFICADA ACERCA DA SUSPENSÃO E 
ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO DO FEITO. DECURSO DO 
LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE O 
ARQUIVAMENTO DOS AUTOS E A SENTENÇA. INÉRCIA 
DA  FAZENDA  ESTADUAL.  INTIMAÇÃO  PRÉVIA. 
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO. 
VIABILIDADE. DESPROVIMENTO.

- No que tange à ausência de intimação da Fazenda Pública 
para  se  pronunciar  no  feito  antes  de  ser  reconhecida  a 
prescrição, observa-se que, em recentes julgados, “o STJ vem 
flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40, § 4º, da Lei 
nº 6.830/1980 para manter a decisão que decreta a prescrição 
intercorrente sem oitiva prévia da Fazenda Pública quando 
esta, no recurso interposto contra a sentença de extinção do 
feito, não demonstra o prejuízo suportado (compatibilização 
com o princípio processual pas de nullitè sans grief)
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso.

R E L A T Ó R I O

A Superintendência de Administração do Meio Ambiente – 
SUDEMA,  propôs  Ação  de  Execução  Fiscal  em  desfavor  da  Damasco 
Panificadora e Confeitaria Ltda., com base na Certidão de Dívida Ativa n.º 3528, 
objetivando o recebimento da quantia de R$ 4.110,62, proveniente de multa, por 
fazer funcionar estabelecimento potencialmente poluidor, sem a autorização ou 
licença do órgão ambiental competente.

Através  do  despacho  de  fls.  06v,  datado  de  09/11/2007, 
determinou-se a citação da executada.

Não localizada a devedora, ordenou-se a suspensão do feito 
por um ano, nos termos do art. 40 da LEF, de tudo cientificada a exequente (fls.  
33/34), que inclusive expressou sua anuência quanto à suspensão do executivo 
fiscal (fls. 35).

Transcorrido  referido  lapso  temporal,  sem a  solicitação  de 
qualquer providência pela credora, ordenou-se o arquivamento dos autos, nos 
moldes do art.  40,  §  2º,  da LEF,  de tudo novamente cientificada a SUDEMA, 
através do seu Procurador, o Bel. Rilves Rodrigues de Lima Souza (fls. 38).

Decorrido  mais  um  lustro,  o  Juiz  reconheceu  a  prescrição 
quinquenal intercorrente (fls. 43/43v).

Irresignado, o Fazenda Pública Estadual interpôs o presente 
recurso  apelatório,  pugnando  pelo  afastamento  da  prescrição  e  consequente 
prosseguimento da execução, sob o fundamento da  ausência de sua intimação, 
por intermédio da Procuradoria Geral, acerca da suspensão do feito, tendo em 
vista  que  desde a  edição  da  LC nº  86/2008  e  Lei  9.520/2011,  a  representação 
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judicial da Sudema passou a ser exercida por aquela (fls. 45/57).

Contrarrazões  não  facultadas,  ante  a  ausência  de 
angularização da relação processual.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu 
não ser o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 64/65).

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora:

A despeito da Fazenda Pública Estadual asseverar que após a 
edição da LC nº 86/2008 e da Lei 9.520/2011, a representação judicial da Sudema 
passou  a  ser  exercida  por  ela,  registre-se  que  tal  comunicação  somente  fora 
endereçada ao seu Superintendente  de  Administração  do  Meio  Ambiente em 
28/03/2016, em atenção à uma consulta por ele formulada em 25/08/2015 (fls. 58).

Logo,  até  o  recebimento  desses  informes  (28/03/2016),  a 
Sudema exercia a sua representação judicial  no tocante ao presente executivo 
fiscal, registrando, por oportuno, não existir até a interposição do apelo, qualquer 
manifestação  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  nos  autos,  informando acerca 
desta  incomum alteração da representação judicial  daquela  Autarquia,  pessoa 
jurídica de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira e 
possuidora  de  competência  para  cobrar  administrativamente,  inscrever  na 
Dívida Ativa e promover a execução judicial das penalidades pecuniárias que 
impuser no exercício das atribuições a ela conferidas, nos moldes dos arts. 1º e 2º, 
inciso XIII, da Lei Estadual nº 6.757/1999.

Dito isto, acerca da prescrição intercorrente, assim preceitua o 
art. 40 da Lei n.º 6.830/80:
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“Art.  40 -  O Juiz  suspenderá o curso da execução,  enquanto não for  

localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a  

penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição.

§ 1º  -  Suspenso o curso da execução,  será aberta vista dos autos ao  

representante judicial da Fazenda Pública.

§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o  

devedor ou encontrados bens penhoráveis,  o Juiz ordenará o arquivamento  

dos autos.

§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, serão  

desarquivados os autos para prosseguimento da execução.

§ 4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo  

prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de  

ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.” 

(destaquei)

Pois bem, compulsando os autos, verifico que em julho/2008 a 
Sudema  fora  devidamente  intimada,  na  pessoa  do  seu  Superintendente,  da 
decisão que determinou a suspensão do andamento do processo executivo pelo 
prazo de 01 (um) ano, inclusive expressando sua anuência, por meio de petição 
protocolizada em 01/08/2008 (fls. 35).

A certidão de decurso do prazo de 1 (um) ano foi exarada em 
01/09/2009, e  o  Magistrado  determinou  o  arquivamento  provisório  em 
14/019/2009,  de  tudo  mais  uma  vez  cientificada  a  Sudema  (mandado  de 
intimação juntado em 23/10/2009 – fls. 38).

Decorridos  quase  06  anos  e  06  meses,  sobreveio  sentença, 
reconhecendo a prescrição intercorrente. 

Dessa  forma,  cientificada  a  Sudema,  tanto  da  decisão  de 
suspensão,  quanto  do  arquivamento  provisório,  impossível  se  questionar  a 
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ocorrência  da  prescrição  intercorrente,  na  medida  em  que  a   jurisprudência 
pátria, não mais exige a intimação estabelecia o art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/1980, 
possibilitando  a  decretação  automática  da  prescrição,  pelo  magistrado 
sentenciante.

Sobre o assunto: 

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE. 
RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. PROCESSO PARALISADO POR MAIS 
DE  CINCO  ANOS.  APLICAÇÃO  DO  ART.  40,  §4º,  DA  LEI  DE 
EXECUÇÃO FISCAL.  ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA. 
FALTA  DE  INTIMAÇÃO  ACERCA  DO  ARQUIVAMENTO  DOS 
AUTOS.  DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA 
FAZENDA PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO COM BASE NO ART. 40, 
§ 5º, DA LEF. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. PRECEDENTES 
DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DO    DECISUM  .  DESPROVIMENTO  DO   
RECURSO. É quinquenal o prazo prescricional para cobrança judicial de 
crédito  tributário  contado  a  partir  da  sua  constituição  definitiva,  em 
consonância com o disposto no caput do art. 174 do Código Tributário 
Nacional.  É  desnecessária  a  intimação da  Fazenda Pública  do  ato  de 
arquivamento, que, inclusive, prescinde de despacho formal para fins de 
decretação da prescrição intercorrente, segundo jurisprudência pacífica 
do Superior Tribunal de justiça. No que tange à ausência de intimação 
da  Fazenda  Pública  para  se  pronunciar  no  feito  antes  de  ser 
reconhecida a prescrição, observa-se que, em recentes julgados, “o STJ 
vem flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40, § 4º, da Lei nº 
6.830/1980 para manter a decisão que decreta a prescrição intercorrente 
sem  oitiva  prévia  da  Fazenda  Pública  quando  esta,  no  recurso 
interposto  contra  a  sentença  de  extinção  do feito,  não  demonstra  o 
prejuízo suportado (compatibilização com o princípio processual pas 
de  nullitè  sans  grief)”(AGRG  NO  ARESP  247.955/RS,  Rel.  Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  segunda  turma,  julgado  em  02/04/2013,  dje 
08/05/2013).  (TJPB;  APL  0001277-  28.2005.815.0731;  Segunda  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 
14/03/2016; Pág. 12)
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Ademais, ainda que se queira insistir na tese da mudança de 
legitimação para o exercício da representação judicial, ocorrida com a vigência da 
LC nº 86/2008 e Lei 9.520/2011, segundo o recorrente,  a Sudema  anuiu com a 
suspensão do feito em momento pretérito, sendo despicienda qualquer intimação 
posterior, consoante se infere por meio de julgado do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. Execução fiscal. Prescrição 
intercorrente. Processo paralisado por cinco após pedido de suspensão 
pela exequente. Desnecessidade de intimação da Fazenda Pública da 
decisão que arquiva o feito. Jurisprudência pacífica do STJ. Súmula nº 
83/STJ. Agravo conhecido. Recurso Especial a que se nega seguimento. 
(STJ; AREsp 838.945; Proc. 2015/0326340-4; RS; Segunda Turma; Rel. Min. 
Humberto Martins; DJE 03/03/2016).

Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo inalterada a decisão de 1º grau. 

É como voto. 

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 
de novembro de 2016,  o Exmo. Des.  José Aurélio da Cruz, dele participando, 
além da Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente à 
sessão, o Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 10 de novembro de 2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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